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EMENTA

 
DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. NÃO CONHECIMENTO. HOMICÍDIO 
TRIPLAMENTE QUALIFICADO. AUSÊNCIA DE FLAGRANTE ILEGALIDADE. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu de habeas corpus, 
impetrado em substituição a recurso próprio, visando afastar o desvalor das 
consequências do crime e a exclusão da reparação civil fixada em condenação por 
homicídio triplamente qualificado.
2. A paciente foi condenada à pena de 18 anos de reclusão e ao pagamento de R$ 
10.000,00 a título de reparação civil, após apelação que redimensionou a pena inicial de 
17 anos e 6 meses.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
3. A questão em discussão consiste em saber se o habeas corpus pode ser conhecido 
quando impetrado em substituição a recurso próprio, e se há flagrante ilegalidade que 
justifique a concessão da ordem de ofício.
4. Outra questão é a validade da fixação de valor mínimo indenizatório por dano moral 
em casos de violência doméstica, sem especificação da quantia, desde que haja pedido 
expresso. Também se discute se há elemento concreto a justificar o desvalor das 
consequências do crime. 
III. RAZÕES DE DECIDIR
5. O habeas corpus não foi conhecido por ser substitutivo de recurso próprio, conforme 
entendimento pacificado no STJ e STF, salvo em casos de flagrante ilegalidade, o que 
não se verificou no caso.
6. A jurisprudência do STJ permite a fixação de valor mínimo indenizatório por dano 
moral em casos de violência doméstica, desde que haja pedido expresso, ainda que não 
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especificada a quantia.
7. In casu, há a presença de elemento concreto que, indubitavelmente, destoa dos 
desdobramentos ordinários do tipo penal, qual seja o abalo psicológico sofrido pela prole 
da vítima – necessidade de tratamento psicológico e carência de recursos para tanto - , 
conforme assinalado pela Corte originária. Além disso, a morte da vítima causou a 
desestruturação do núcleo familiar. Isso porque o filho mais novo, o qual era adotado, 
diante da ausência da mãe adotiva precisou retornar a sua família originária.
IV. DISPOSITIVO E TESE
8. Agravo regimental desprovido.
Tese de julgamento: "1. Não cabe habeas corpus substitutivo de recurso próprio, salvo 
em casos de flagrante ilegalidade. 2. É possível a fixação de valor mínimo indenizatório 
por dano moral em casos de violência doméstica, desde que haja pedido expresso, ainda 
que não especificada a quantia.".
 
Dispositivos relevantes citados: CPP, art. 654, § 2º; CP, art. 121, § 2°, I, IV e VI. 
 
Jurisprudência relevante citada: STJ, HC 535.063/SP, Rel. Min. Sebastião Reis Junior, 
Terceira Seção, julgado em 10/6/2020; STF, AgRg no HC 180.365, Rel. Min. Rosa 
Weber, Primeira Turma, julgado em 27/3/2020; STJ, REsp 1.643.051/MS, Rel. Min. 
Rogerio Schietti Cruz, Terceira Seção, julgado em 28/2/2018.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da QUINTA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 
Paciornik e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                  Brasília, 09 de dezembro de 2024.

 

Ministro Messod Azulay Neto 
Relator
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EMENTA

 

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. NÃO CONHECIMENTO. HOMICÍDIO 
TRIPLAMENTE QUALIFICADO. AUSÊNCIA DE FLAGRANTE ILEGALIDADE. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu de habeas corpus, 
impetrado em substituição a recurso próprio, visando afastar o desvalor das 
consequências do crime e a exclusão da reparação civil fixada em condenação por 
homicídio triplamente qualificado.

2. A paciente foi condenada à pena de 18 anos de reclusão e ao pagamento de R$ 
10.000,00 a título de reparação civil, após apelação que redimensionou a pena inicial de 
17 anos e 6 meses.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

3. A questão em discussão consiste em saber se o habeas corpus pode ser conhecido 
quando impetrado em substituição a recurso próprio, e se há flagrante ilegalidade que 
justifique a concessão da ordem de ofício.

4. Outra questão é a validade da fixação de valor mínimo indenizatório por dano moral 
em casos de violência doméstica, sem especificação da quantia, desde que haja pedido 
expresso. Também se discute se há elemento concreto a justificar o desvalor das 
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consequências do crime. 

III. RAZÕES DE DECIDIR

5. O habeas corpus não foi conhecido por ser substitutivo de recurso próprio, conforme 
entendimento pacificado no STJ e STF, salvo em casos de flagrante ilegalidade, o que 
não se verificou no caso.

6. A jurisprudência do STJ permite a fixação de valor mínimo indenizatório por dano 
moral em casos de violência doméstica, desde que haja pedido expresso, ainda que não 
especificada a quantia.

7. In casu, há a presença de elemento concreto que, indubitavelmente, destoa dos 
desdobramentos ordinários do tipo penal, qual seja o abalo psicológico sofrido pela prole 
da vítima – necessidade de tratamento psicológico e carência de recursos para tanto - , 
conforme assinalado pela Corte originária. Além disso, a morte da vítima causou a 
desestruturação do núcleo familiar. Isso porque o filho mais novo, o qual era adotado, 
diante da ausência da mãe adotiva precisou retornar a sua família originária.

IV. DISPOSITIVO E TESE

8. Agravo regimental desprovido.

Tese de julgamento: "1. Não cabe habeas corpus substitutivo de recurso próprio, salvo 
em casos de flagrante ilegalidade. 2. É possível a fixação de valor mínimo indenizatório 
por dano moral em casos de violência doméstica, desde que haja pedido expresso, ainda 
que não especificada a quantia.".

 
Dispositivos relevantes citados: CPP, art. 654, § 2º; CP, art. 121, § 2°, I, IV e VI. 
 
Jurisprudência relevante citada: STJ, HC 535.063/SP, Rel. Min. Sebastião Reis Junior, 
Terceira Seção, julgado em 10/6/2020; STF, AgRg no HC 180.365, Rel. Min. Rosa 
Weber, Primeira Turma, julgado em 27/3/2020; STJ, REsp 1.643.051/MS, Rel. Min. 
Rogerio Schietti Cruz, Terceira Seção, julgado em 28/2/2018.

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por JULIANA ALCÂNTARA 

SILVA contra a decisão de fls. 978-982, que não conheceu do habeas corpus.

Depreende-se dos autos que a paciente foi condenada, em primeira instância, à 
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pena de 17 (dezessete) anos e 06 (seis) meses de reclusão, em regime inicial fechado, 

tendo em vista a prática do delito descrito no art. 121, § 2°, I, IV e VI, do Código Penal 

(fls. 823-825).

Inconformadas, a defesa e a acusação interpuseram apelações perante o 

Tribunal de origem, que deu parcial provimento ao recurso defensivo e proveu o apelo 

acusatório, a fim de redimensionar a pena da paciente em 18 (dezoito) anos de reclusão, 

mais o pagamento de R$ 10.000,00 (dez mil reais), consoante voto condutor do acórdão 

de fls. 919-929.

Daí, a defesa impetrou o presente writ, no qual alegou, em síntese, a 

ocorrência de constrangimento ilegal, pois não há elemento idôneo a justificar o desvalor 

das consequências do crime.

Sustentou a necessidade de afastar a indenização fixada pela Corte local, uma 

vez que o Parquet estadual não quantificou o valor.

Aduziu inexistir elementos nos autos para se arbitrar o valor de reparação 

mínima.

Em síntese, a defesa buscou na impetração: i) o afastamento do desvalor das 

consequências do crime; e ii) a exclusão da reparação civil.

O Ministério Público Federal, às fls. 969-975, manifestou-se pelo não 

conhecimento do writ e, subsidiariamente, pela denegação da ordem.

Em decisão monocrática (fls. 978-982), o habeas corpus não foi conhecido.

Nas razões do presente inconformismo (fls. 989-99), a parte agravante alega as 

consequências do delito não transbordam os efeitos ordinários do tipo penal.

Declara que o sofrimento e a orfandade são elementos ínsitos os 

desdobramento ordinário do homicídio.

Afirma que o não houve a delimitação do valor indenizatório, motivo pelo 

qual a condenação da paciente não pode subsistir.

Em suma, repisa os argumentos lançados na exordial.

Requer o provimento da irresignação.

Por manter a decisão agravada, submeto o agravo regimental à apreciação da 

Quinta Turma.
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É o relatório.

 

VOTO

Presentes os pressupostos de admissibilidade, conheço do agravo regimental.

É assente nesta Corte Superior de Justiça que o agravo regimental deve trazer 

novos argumentos capazes de alterar o entendimento anteriormente firmado, sob pena de 

ser mantida a r. decisão vergastada pelos próprios fundamentos.

Ocorre que o presente habeas corpus investe contra acórdão em substituição 

ao recurso próprio cabível, não podendo ser conhecido. A 3ª Seção, no âmbito do HC 

535.063-SP, de relatoria do Ministro Sebastião Reis Junior, julgado em 10/6/2020, e o 

Supremo Tribunal Federal, no julgamento do AgRg no HC 180.365, de relatoria da 

Ministra Rosa Weber, julgado em 27/3/2020, pacificaram orientação no sentido de que 

não cabe habeas corpus substitutivo do recurso legalmente previsto para a hipótese, 

impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo quando constatada a existência de 

flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado.

Nesse sentido:

"AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. WRIT NÃO CONHECIDO. 
CONCESSÃO DA ORDEM DE OFÍCIO. POSSIBILIDADE. DELITOS 
DE ROUBO EM CONCURSO MATERIAL. CUMULAÇÃO DE 
CAUSAS DE AUMENTO. AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO 
CONCRETA. AGRAVO REGIMENTAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO 
DESPROVIDO. 1. Conforme consignado na decisão agravada, o 
presente habeas corpus não merece ser conhecido, pois foi impetrado 
em substituição a recurso próprio. Contudo, a existência de flagrante 
ilegalidade justifica a concessão da ordem de ofício.

[...]
3. Agravo regimental desprovido" (AgRg no HC n. 

738.224/SP, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado 
em 4/12/2023, DJe de 12/12/2023).

 
 
"[...]
1. Esta Corte - HC 535.063/SP, Terceira Seção, Rel. 

Ministro Sebastião Reis Junior, julgado em 10/6/2020 - e o Supremo 
Tribunal Federal - AgRg no HC 180.365, Primeira Turma, Rel. Min. 
Rosa Weber, julgado em 27/3/2020; AgR no HC 147.210, Segunda 
Turma, Rel. Min. Edson Fachin, julgado em 30/10/2018 -, pacificaram 
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orientação no sentido de que não cabe habeas corpus substitutivo do 
recurso legalmente previsto para a hipótese, impondo-se o não 
conhecimento da impetração, salvo quando constatada a existência de 
flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado.

[...]
6. Agravo regimental não provido" (AgRg no HC n. 

857.913/SP, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 
27/11/2023, DJe de 1/12/2023).

 
 

Tendo em vista a possibilidade de concessão da ordem de ofício, em 

observância § 2º do artigo 654 do Código de Processo Penal, analiso a pretensão 

defensiva.

In casu, observo que a prole da vítima ficou desassistida, sendo necessário 

passar por tratamento psicológico. Contudo, as filhas da vítima não possuem recursos 

financeiros para custear o tratamento adequado.

Além disso, a morte da vítima causou a desestruturação do núcleo familiar. 

Isso porque o filho mais novo, o qual era adotado, diante da ausência da mãe adotiva 

precisou retornar a sua família originária.

Nesse contexto, verifico a presença de elemento concreto que, 

indubitavelmente, destoa dos desdobramentos ordinários do tipo penal, qual seja o abalo 

psicológico sofrido pela prole da vítima – necessidade de tratamento psicológico e 

carência de recursos para tanto - , conforme assinalado pela Corte originária.

De mais a mais, o retorno do filho adotivo para a sua família originária, a toda 

evidência, é elemento apto a justificar maior reprovabilidade da condutada praticada.

Confira-se:

 
“[...]
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 

HOMICÍDIO TRIPLAMENTE QUALIFICADO. MAJORAÇÃO DA 
PENA-BASE. QUATRO CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS. AUMENTO 
JUSTIFICADO. RAZOABILIDADE E PROPORCIONALIDADE. 
CIRCUNSTÂNCIAS DO CASO CONCRETO.

[...]
3. No caso concreto, as instâncias ordinárias elevaram a 

pena-base levando em consideração uma das qualificadoras, as 
circunstâncias do delito e a repercussão no núcleo familiar da vítima.

[...]
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7. Agravo regimental a que se nega provimento” (AgRg no 
HC n. 559.940/SP, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta 
Turma, julgado em 12/8/2020, DJe de 17/8/2020).

 
 

Assim, diante dos contornos fáticos traçados pelo ato coator, avaliar se as 

consequências deletérias da ação criminosa transbordaram o campo de proteção conferido 

pela norma penal demanda a verticalização da prova, aprofundamento não compatível 

com o campo cognitivo restrito do habeas corpus.

Nesse sentido:

 
“[...]
II - Alegação de ausência de fundamentos idôneos a 

justificar o desvalor das circunstâncias judiciais. Pretensão defensiva 
rechaçada. Culpabilidade. Destaque-se que a prática de diversos 
núcleos do tipo é elemento apto a exasperar a basilar, haja vista o 
maior grau de censura que recai sobre a conduta do agente. 
Precedentes. No caso concreto, a intensidade do dolo ficou cabalmente 
demonstrada através de elementos concretos que, de fato, demonstram 
merecer uma maior reprovação pela valoração negativa dessa 
circunstância judicial, haja vista que o paciente aliciou "trabalhadores 
não assegurando condições do retorno deles ao local de origem, não os 
registraram em Carteira de Trabalho e Previdência Social, impedindo-
lhes a garantia de quaisquer direitos trabalhistas, e os reduziram a uma 
condição análoga à de escravo, submetendo-os a trabalhos forçados e a 
jornada exaustivas, sujeitando-os a condições degradantes de trabalho 
e restringindo a locomoção deles em razão de divida contraída com o 
empregador ou preposto". Evidenciada, portanto, a intensidade do dolo 
e maior reprovabilidade da conduta, a justificar a exasperação da 
basilar a esse título. Consequências do crime. A Corte originária 
assentou que "os trabalhadores ficaram sujeitos a longo período de 
trabalho em condições desumanas, muitos deles não receberam salário, 
eram privados de água potável e de locais adequados para as' 
necessidades fisiológicas, além de dormirem em colchões colocados 
diretamente no chão e ficarem expostos a fezes de animais e em contato 
com animais mortos, no interior do alojamento"; tal circunstância 
indica uma maior gravidade e reprovação do comportamento do agente 
e é plenamente apta a justificar o desvalor conferido a essa vetorial.

De mais a mais, diante dos contornos fáticos traçados pelo 
ato coator, avaliar se as consequências deletérias da ação criminosa 
transbordaram o campo de proteção conferido pela norma penal 
demanda a verticalização da prova, aprofundamento não compatível 
com o campo cognitivo restrito do habeas corpus. Precedentes.
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[...]
Agravo regimental desprovido” (AgRg no HC n. 

700.540/SP, de minha relatoria, Quinta Turma, julgado em 20/3/2023, 
DJe de 27/3/2023).

 
 

No mais, é remansosa a jurisprudência desta Corte Superior no sentido de que, 

"nos casos de violência contra a mulher praticados no âmbito doméstico e familiar, é 

possível a fixação de valor mínimo indenizatório a título de dano moral, desde que haja 

pedido expresso da acusação ou da parte ofendida, ainda que não especificada a quantia, 

e independentemente de instrução probatória" (REsp n. 1.643.051/MS, relator Ministro 

Rogerio Schietti Cruz, Terceira Seção, julgado em 28/2/2018, DJe de 8/3/2018).

A propósito:

 
“[...]
3. A jurisprudência do STJ, no Tema 983, permite a fixação 

de valor mínimo indenizatório por dano moral em casos de violência 
doméstica, desde que haja pedido expresso, ainda que não especificada 
a quantia. 4. O pedido de indenização constou expressamente na cota 
introdutória, o que satisfaz o requisito legal de pedido expresso.

[...]” (AgRg no REsp n. 2.006.185/MS, relatora Ministra 
Daniela Teixeira, Quinta Turma, julgado em 16/10/2024, DJe de 
23/10/2024).

 
 

A toda evidência, o decisum agravado, ao confirmar o aresto impugnado, 

rechaçou as pretensões da defesa por meio de judiciosos argumentos, os quais encontram 

amparo na jurisprudência deste Sodalício.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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Sessão Virtual de 28/11/2024 a 04/12/2024

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE: DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
ADVOGADOS: DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO

LEONARDO SCOFANO DAMASCENO PEIXOTO - DEFENSOR 
PÚBLICO - SP265818

IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : JULIANA DE ALCANTARA SILVA (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA A VIDA - HOMICÍDIO QUALIFICADO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JULIANA DE ALCANTARA SILVA (PRESO)
ADVOGADOS: DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO

LEONARDO SCOFANO DAMASCENO PEIXOTO - DEFENSOR 
PÚBLICO - SP265818

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
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TERMO

"A QUINTA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik 
e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 04 de dezembro de 2024
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